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Há diferentes inícios possíveis para a narrativa da região portuária 
do Rio de Janeiro. Poderíamos contá-la a partir da sua morfologia, 
das suas intervenções urbanísticas, a partir da construção do cais 
do porto e de seus terminais, das reformas urbanas ocorridas 

na região, a partir da sua economia e da sua centralidade em termos da 
mobilidade e circulação de pessoas no município do Rio de Janeiro. 

A forma que escolhemos para narrar a região portuária nessa publicação 
dialoga com todas essas perspectivas, mas a partir da realização de oficinas 
de cartografia social. Realizadas no ano de 2013, essas oficinas reuniram vá-
rios habitantes de diferentes bairros que compõe a região – trabalhadores, 
pesquisadores, moradores, educadores; e também integrantes do Fórum Co-
munitário do Porto que atua na zona portuária desde 2011.
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A rede de perspectivas que apresentamos aqui foi reunida a partir 
das experiências pessoais e coletivas de cada um dos participantes 
da oficina, que articularam: definições e redefinições do perímetro 
da área ao longo dos anos; pertencimentos múltiplos e sobrepostos, 
percursos e trajetórias variados. Dando ênfase a essa pluralidade, 
acabamos descobrindo uma região com diferentes significações. O 
território apresentado no mapa que integra a publicação foi tecido 
nesse emaranhado de histórias e de memórias; depositadas nas pe-
dras e caminhos de becos e ladeiras, na sociabilidade dos bares, do 
comércio de rua, na oralidade que transmitiu de orelha a orelha o 
conhecimento sobre o cotidiano desses lugares. 

Foi privilegiando a experiência de quem vive e produz estes luga-
res que buscamos construir a narrativa dos diversos espaços que com-
põem a região, tentando expor como eles estão mais uma vez sujeitos a 
reacomodações, a maior parte delas provocadas pelas transformações 
que as obras do projeto Porto Maravilha estão lhes impondo.

A publicação do Fascículo Cartografia Social Urbana: As trans-
formações e resistências na Região Portuária do Rio de Janeiro 
é resultado das atividades propostas pelo projeto Democracia e cul-
tura pelo direito à cidade: fortalecendo os sujeitos coletivos na 
construção de alternativas ao neoliberalismo, apoiado pela Fun-
dação Rosa Luxemburgo, que dentre suas atividades envolveu a rea-
lização de oficinas para a construção da cartografia social. Os grupos 
presentes nessas atividades agregaram conhecimentos e análises crí-
ticas sobre o modelo de desenvolvimento em curso na área urbana, 
destacando importantes dimensões de sua compreensão. 

Importa ainda dizer que no decorrer das oficinas – que incluiu a 
participação de moradores da Providência, do Caju e do Complexo de 
favelas da Maré – a região portuária foi reconhecida em seu sentido 
ampliado, já que formalmente as favelas da Maré não fazem parte da 
região portuária. Contudo, a relação histórica com a orla da Baía de 
Guanabara, a existência de colônia de pesca e dos portos que escoa-
vam a produção das fazendas e ligavam as regiões de São Cristóvão e 
Caju ao Centro da cidade, fazem da Maré um complexo, um lugar pró-
ximo tanto espacialmente quanto historicamente da região portuária – 
relação que foi esquecida pelo aterramento das ilhas que interligavam 
a região, mas que foi resgatada nas oficinas por seus moradores. 

Portanto, este Fascículo apresenta informações e perspectivas de 
análise que dialogam com a experiência dos moradores da região por-
tuária. Primeiro apresentamos informações sobre as principais obras 
e projetos em curso e depois os resultados das oficinas. No meio da 
publicação, um mapa referencia espacialmente os dados. 

Esperamos que este Fascículo mobilize para a construção de um 
olhar crítico, que evidencie a sociabilidade local e as dinâmicas que 
cotidianamente temos acompanhado e que apresentam elementos 
diversos e fundamentais para uma leitura aprofundada do atual mo-
delo de desenvolvimento urbano. 

Tapume indicando obras do Porto Maravilha na 
área da Vila Olímpica. Ao fundo,  parte do Morro 
da Providência
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Caracterização 
da região portuária

A região portuária traz na sua história 
e na memória de seus habitantes a marca 
do trabalho, dos portos, dos grandes 
projetos e da domesticação das encos-
tas, enseadas e rios em todo o tramo me-
ridional da Baía de Guanabara. Zona de 
mangues, praias, encostas verdejantes, a 
região teve sua paisagem completamente 
transformada pelo desenvolvimento das 
atividades comerciais, que influenciaram 
profundamente a formação dos territó-
rios da Maré, Caju e Providência.

A instalação da Estação Central da Estrada de Ferro 
D. Pedro II em 1858 – hoje conhecida como Central do 
Brasil – transformou a cidade do Rio de Janeiro. As li-
nhas do trem demarcariam desde essa época a área que 
ficaria comprimida entre os trilhos e a Baía de Guanaba-
ra e que depois seria chamada de região portuária. 

Vinte anos após a inauguração da estação Central, a 
construção da estação de Bonsucesso também influencia-
ria particularmente a localidade da Maré, que com a chega-
da dos trilhos de ferro teve seus portos praticamente extin-
tos. A produção das fazendas locais, os engenhos e olarias, 
passariam a escoar sua manufatura através das estações 
que concentrariam o movimento de pessoas e mercadorias 
em seu entorno, criando grandes centros comerciais.

Conhecido por praias de águas cristalinas e areias 
alvas, a área do Caju é lembrada por sua beleza nos do-
cumentos e aquarelas datadas do início do século XIX. 
Após a chegada da família real ao Brasil, quando o bairro 
ainda fazia parte de São Cristóvão, o Caju foi recebendo 
hospitais, cemitérios, a Casa de Banho do Imperador D. 
João VI e casas de repouso em razão de sua localização 
geográfica. No início do século XX, no entanto, a área 
teve a geografia que lhe conferiu fama completamente al-
terada por aterros, retificação e canalização de mangues 
e riachos e extinção de ilhas e praias. Essas obras faziam 
parte do programa de reformas executadas pelo presi-
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dente Rodrigues Alves e pelo engenheiro Pereira Passos 
e modificaram não só a área do Caju como toda a Zona 
Portuária.  A Reforma Pereira Passos foi violenta na mo-
dificação dessa área, demoliu cortiços, removeu morado-
res, abriu novas ruas e acessos, modificou as construções 
existentes. Nesse período os cais – Gamboa, Mauá, e Caju 
– foram construídos em uma área de mais de 65 mil m² a 
beira da Baía de Guanabara.

A construção das Avenidas Brasil e Presidente Var-
gas na década de 1940, ajudou ainda mais na divisão 
entre os terrenos que ficavam à beira da Baía– Provi-
dência e arredores, Caju e Maré – e aqueles que ficavam 
do outro lado das vias recém construídas. Em contra-
partida, o acesso criado por essas grandes vias inten-
sificou a construção de moradias nesses territórios. As 
habitações sobre palafitas que existiram na Maré até a 
década de 80 foram removidas, mas no lugar delas ou-
tras milhares de casas foram refeitas pelos habitantes 
do lugar. Instituído como bairro em 1994, o Complexo de 
favelas da Maré tem cerca de 17 comunidades onde vi-
vem aproximadamente 132 mil pessoas: Conjunto Espe-
rança, Vila do João, Vila do Pinheiro, Salsa e Merengue 
(Conjunto Novo Pinheiro), Conjunto Pinheiros, Bento 
Ribeiro Dantas, Morro do Timbau, Baixa do Sapateiro, 
Parque Maré, Nova Maré, Nova Holanda, Rubens Vaz, 
Parque União, Roquete Pinto, Praia de Ramos, Marcílio 
Dias (e Mandacaru que fica em seu interior). 

As modificações no bairro do Caju contribuíram tam-
bém para o aumento de sua população. Hoje habitam 
aproximadamente 20.212 mil pessoas no Caju, segundo 
o Censo de 2010, em nove comunidades: Quinta do Caju, 
Parque N. Sra. da Penha (conhecida como Manilha); Com-
plexo Parque Alegria ou Complexo da Chatuba (composto 
pelo Parque Vitória e Parque Alegria); Parque Boa Espe-
rança (Região Administrativa Portuária), Parque Conquis-
ta (chamado de Parque 950), Vila Mexicano (conhecida 
como Chatuba); e o Complexo Ladeira dos Funcionários 
(composto pelas comunidades Parque São Sebastião e 
Ladeira dos Funcionários). Segundo alguns moradores, 
haveria ainda mais três comunidades que estariam se or-
ganizando nos últimos anos nas instalações e no entorno 
do antigo Instituto Estadual de Infectologia São Sebastião 
(depois Hospital São Sebastião) e do Parque São Sebas-
tião, são elas: Clemente Ferreira e Terra Abençoada 1 e 2. 

Integrante do perímetro reconhecido como Zona Por-
tuária, o Morro da Providência é considerado pelos pes-
quisadores – e também reivindicado por seus moradores – 

como a primeira favela do Brasil: o Morro da Favela. No fim 
dos século XIX, após a instalação da Estação Central, ruas 
foram abertas e consolidadas na área pelos donos das pe-
dreiras e proprietários de terras e negócios. O comércio de 
atacado e as oficinas para conserto de carroças proliferam 
pelas ruas do Príncipe e da Princesa, antigas nominações 
das ruas Senador Pompeu e Barão de São Félix.

Os armazéns de secos e molhados proliferaram em 
toda a extensão da circunferência que partia do Largo 
do Depósito – hoje Praça dos Estivadores – até o Morro 
da Providência. A diversificação dos gêneros alimentí-
cios e a proximidade das fábricas da região com o Cen-
tro aumentou o trabalho dos ambulantes, já que circu-
lação de pessoas era muito grande. Por conta do fluxo 
crescente no entorno da Estação ao longo do século 
XIX e início do XX, foi instalado ali em 1978 o Terminal 
Rodoviário Américo Fontenelle, hoje em processo de re-
construção. A sua arquitetura, com plataformas largas e 
abertas para a rua, possibilitou que trabalhadores ocu-
passem seu interior para a venda de mercadorias. 

 A área do Morro da Providência é extensa e composta 
por mais de uma dezena de localidades: Pedra Lisa, Ses-
senta, Morrinho, Barão da Gamboa, Grota, Toca, Cantão, 
Bica, Nova Brasília, Ladeira do Faria, Ladeira do Barroso, 
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Escadaria, AP, Cruzeiro, Largo da Igreja, Buraco Quente. Há 
ainda a área limítrofe à favela, chamada também de área 
da Central que é composta por: Cajueiros – eixo da Rua Au-
domaro Costa com a Alfredo Dolabela Portela; área da Ba-
rão de São Felix e da Senador Pompeu, e área da Rua Rego 
Barros. Além dessas localidades temos a área entre o Morro 
e a Baía, que é conhecida como: Livramento, Marítima, Vila 
dos Portuários, Praça dos Servidores, Pedro Ernesto.

Toda essa zona, especialmente aquela localizada en-
tre os bairros da Saúde e Gamboa – que fazem junto com 
o bairro do Santo Cristo limite com o Morro da Providên-
cia – foram palco de duas importantes revoltas no início do 
século XX: a Revolta das Carnes Verdes (1902) e a Revolta 
da Vacina (1904).  Essas manifestações de resistência eclo-
diram nas ruelas desses bairros contra ações e determina-
ções oficiais que prejudicavam e alteravam negativamente 
o cotidiano dos pobres, condição da maioria dos habitan-
tes dessas áreas. Revoltados contra imposições dos gover-
nantes, os pobres rebelaram-se exigindo mais informações 
e melhores condições de vida, seja através da exigência de 
melhores preços e variedade nos alimentos, seja contra a 
ação das políticas de estado sobre seus corpos.

As transformações relacionadas às atividades no 
cais do porto também geraram impacto na vida dos tra-

1.	 Ao todo são 5 sindicatos: o dos Estivadores, localizado na Rua Antonio Lage; 
o dos Consertadores, o dos Trabalhadores do Bloco e o dos Vigias Portuários, 
todos na Rua Sacadura Cabral; e o dos Conferentes, na rua Cidade de Lima.

2.	 Segundo  Rogerio Proença Leite, o termo foi cunhado pela socióloga britânica Ruth 
Lazarus Glass em 1964, para designar diferentes formas de intervenção urbana re-
lacionadas à “regeneração”, “revitalização”, “reabilitação” de áreas residenciais e 
não residenciais que seriam alçadas a áreas de grande valor histórico.

balhadores que viviam delas e por intermédio dessas 
atividades estabeleceram ou fixaram moradia na área 
entorno do cais.  A região portuária leva o trabalho por-
tuário no nome das ruas, na sociabilidade dos percur-
sos, e na organização da classe  – os sindicatos1 ligados 
ao trabalho no porto estão todos instalados ali. 

Compreendidos sob o paradigma da gentrification2, 
as regiões portuárias – geralmente inseridas em áreas 
industriais ou com presença de atividade industrial; 
quadras, bairros, áreas que abrigavam clubes, círculos, 
moradias ou espaços de sociabilidade operária – tive-
ram com o processo da desindustrialização, sua ocu-
pação transformada. Essa transformação é geralmente 
lida a partir da marginalidade, da degradação, do esva-
ziamento, da perda de vida desses lugares, o que costu-
ma ser, além de um equívoco, uma oportunidade para 
reapropriação desse espaço sob a lógica do mercado. 

à esquerda: Ruínas do antigo AP, na Ladeira do Farias. Ao fundo, parte do centro 
do Rio de Janeiro, e à direita o prédio da Ocupação Chiquinha Gonzaga

abaixo:  Antiga Praça Américo Brum, extinta para a construção do teleférico
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A maioria dos projetos que vem modifi-
cando a região portuária ao longo dos 
anos está relacionada à implementação 
de equipamentos urbanos que alegam ter 
como objetivo o melhoramento do trân-
sito de veículos, a mobilidade e a circula-
ção de pessoas na cidade. Na zona da Cen-
tral do Brasil, práticas de venda feitas 
pelos ambulantes e camelôs estão sen-
do proibidas ou reprimidas nas ruas em 
razão da ampliação do Terminal Américo 
Fontenelle e da construção de uma esta-
ção do teleférico que liga a Central do 
Brasil ao alto do Morro da Providência.Placa feita por morador para indicar habitação na área
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Os projetos de “melhorias” propostos pelos gover-
nantes – e dos quais os moradores do local nunca par-
ticiparam efetivamente de sua construção – sugere que 
há uma necessidade dos poderes públicos e privados 
em estabelecer o reordenamento desses lugares. É como 
se ali não houvesse vida e nem ordem.

Se a justificativa do século passado era a saúde 
pública, a necessidade de higienizar o lugar dos im-
puros, atualmente a justificativa é mais ampla. Nela 
estão incluídas a ordem e o progresso – herança po-
sitivista inscrita na bandeira do estado-nação brasi-
leiro (e que já guiava as remoções no século XIX); e 
a mobilidade urbana, integrante do atual projeto de 
desenvolvimento nacional. A última justificativa está 
fortemente atrelada ao processo de escolha do Brasil 
como sede dos megaeventos esportivos que ocorrerão 
em 2014 e 2016. Há nesse atrelamento uma ficção de 
que esses eventos viabilizariam ao país um padrão 
de mobilidade universal, que supostamente seria efi-
ciente para a experiência local de deslocamento. As 
justificativas oferecidas são acompanhadas de ações 
recobertas de substantivos ligados à vida – revitali-
zação, vitalidade, bairro vivo – que nada mais são do 
que justificativas utilizadas para a remoção de sujei-
tos pobres dos seus locais de moradia.

Se a impureza só existe nos olhos do observa-
dor, o que os militantes, moradores, trabalhadores 

e pesquisadores da região parecem expressar é que 
há uma convenção permanente na elaboração de 
certos projetos urbanos nas cidades brasileiras: as 
ações projetadas para os espaços onde habitam os 
trabalhadores pobres passa pela extinção de tudo o 
que nele existe para que ali seja criado algo novo. 
A criação de algo novo não vem desacompanhada 
de ações de disciplinamento nessas áreas e da con-
tenção dos conflitos através da força policial. Consi-
derada pelos investidores como “perigosa”, a região 
foi – a exemplo de outras favelas e áreas da zona sul 
da cidade – alvo do programa estatal de segurança 
pública, baseado na instalação de Unidades de Po-
lícia Pacificadora (UPP). Instalada na Providência 
em 2010, no Caju em 2013 – e com várias tentativas 
frustradas de instalação na Maré – a UPP é frequen-
temente associada ao desdobramento das recentes 
modificações urbanas que ocorrem na região portu-
ária. Ao contrário do discurso de promoção da paz 
e da proposta de uma polícia integrada à comuni-
dade – base de uma política honesta de segurança 
pública, essa integração nunca existiu nas ações 
executadas pelo estado – as UPP acumulam denún-
cias de violência contra moradores. Com um modelo 
de ocupação militar do território, os conflitos dessa 
instalação foram amplamente debatidos nas ofici-
nas para a construção dessa cartografia. 

Intervenções 
e projetos na região
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Porto Maravilha

Em janeiro de 1988 é instituída por decreto uma Área 
de Proteção Ambiental (APA) constituída por logradou-
ros dos bairros de Santo Cristo, Saúde, Gamboa e Cen-
tro. Conhecido como Projeto SAGAS (iniciais dos bairros 
Santo Cristo, Gamboa e Saúde) o decreto delimita parte 
da região portuária como área de preservação patrimo-
nial. Esta delimitação criou um espaço novo, que dia-
logava com os processos de revitalização de áreas ditas 
“degradadas”, conforme vinha ocorrendo em diversas 
cidades do mundo. A iniciativa tinha como objetivo a 
preservação do patrimônio arquitetônico e cultural da 
região, investindo no uso residencial dos bairros, o que 
nunca chegou a ser realizado. O perímetro instituído 
pelo SAGAS é mantido pelo Projeto Porto Maravilha – 
ao norte, a Baía de Guanabara; ao leste, a Avenida Rio 
Branco; e ao sul, a Avenida Presidente Vargas. A oeste a 
área delimitada pelo Projeto abrange uma faixa de terra 
que pertence ao bairro do Caju e outra ao bairro de São 
Cristóvão, resultando uma área total de 5 milhões de 
metros quadrados.

Em 23 de novembro de 2009 são decretadas pela Câ-
mara Municipal e sancionadas pelo prefeito duas Leis 
Complementares. A primeira cria a Operação Urbana 
Consorciada da Região do Porto do Rio (OUC): que visa 
a realização de um conjunto de intervenções coordena-

das pelo Município, e que tem como objetivo “alcançar 
transformações urbanísticas estruturais, melhorias 
sociais e valorização ambiental” em uma Área de Es-
pecial Interesse Urbanístico (AEIU) que é criada pela 
mesma lei. A sanção altera o Plano Diretor da Cidade 
e cria – estabelecendo zoneamentos e limites – novas 
regras para construção e uso dessa área; estabelecendo 
incentivos aos proprietários de imóveis que aderirem a 
Operação e incorporando aos lotes o direito de construir 
através da venda de Certificados de Potencial Adicional 
de Construção (CEPAC). A segunda lei autoriza o Poder 
Executivo municipal a constituir pessoa jurídica (con-
trolada pelo Município) na modalidade de sociedade de 
economia mista, sob o nome de Companhia de Desen-
volvimento Urbano da Região do Porto do Rio de Janei-
ro (CDURP) que fica responsável por promover a AEIU, 
gerir os ativos patrimoniais que nela constam, coorde-
nar, colaborar, viabilizar e executar a implementação de 
concessões para o pleno desenvolvimento da área.

Com todas as exceções e orientações criadas na lei, 
no mesmo ano de 2009 o governo Federal, o governo 
do Estado e a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro 
assinaram um termo de cooperação federativa para a 
reabilitação da área portuária do Rio de Janeiro. Nascia 
o Projeto Porto Maravilha, hoje o principal projeto da 
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Empresa Olímpica Municipal (EOM), órgão da Prefeitu-
ra do Rio de Janeiro que coordena a execução de todos 
os empreendimentos e obras preparatórias para os Jo-
gos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016. A execução das 
obras do Porto Maravilha foi viabilizada a partir da Par-
ceria Público-Privada (PPP), assinada em 26 de novem-
bro de 2010, entre a CDURP e a concessionária vence-
dora da licitação pública para usufruto da área (AEIU), 
a Porto Novo S/A (formada pela construtora OAS LTDA, 
Construtora Norberto Odebrecht Brasil S.A. e Carioca 
Christiani-Nielsen Engenharia S.A.).

Na lei que cria a Operação Urbana Consorciada da 
Região do Porto do Rio consta a promoção da Habitação 
de Interesse Social (HIS) e o atendimento à população 
residente em áreas que são objeto de desapropriação. 
No entanto, o Projeto Porto Maravilha apresenta como 
proposta a “melhoria das condições habitacionais da 
população existente e atração de novos moradores para 
a região”, compondo uma estratégia que busca recu-
perar 24 “imóveis degradados” através do “Programa 
Novas Alternativas”.  Iniciado em 1998, o Programa 
Novas Alternativas não prioriza a habitação de interes-
se social; ele visa recuperar e utilizar imóveis mal con-
servados ou subutilizados, na busca de novas soluções 
arquitetônicas que unifiquem moradia e valorização do 

patrimônio arquitetônico e cultural da região do centro 
da cidade. O projeto Porto Maravilha usa a estratégia 
de requalificação do patrimônio da área instituída pelo 
programa para estabelecer uma meta de “crescimento 
de moradores na região de 20 mil para 100 mil”, porém 
não especifica a faixa salarial desses novos moradores. 
A experiência vivenciada por moradores, pesquisadores 
e organizações sociais nesta área mostra que até o final 
de 2013 o projeto não havia investido na qualificação ou 
construção de nenhuma moradia de interesse social na 
região. Suas ações, pelo contrário, foram no sentido de 
incentivar a remoção dos moradores já existentes. 

Na Rua Livramento há em diferentes numerações 
quatro obras licitadas que estão em andamento. Em 
uma delas, que data de 2007, o objeto da licitação é a 
construção de unidades habitacionais para a população 
de baixa renda através da requalificação de imóvel com 
recuperação de fachada preservada, com fundo do Pro-
grama e Aceleração do Crescimento (PAC). Nas outras 
numerações (com processos licitatórios iniciados em 
2012) os imóveis são tutelados pelo patrimônio histó-
rico, estão situados na Área de Proteção Ambiental da 
Zona Portuária e são destinados a famílias com renda 
familiar mensal bruta de até R$ 1.600,00. Na Rua Cunha 
Barbosa há um imóvel de 220,10 m² para esse mesmo 

na outra página: Crianças brincando no Largo do Cruzeiro, no alto do Morro da 
Providência

à esquerda: Detalhe de instalação fotográfica realizada no Morro da Providência 
em 2010 por Maurício Hora e J.R

acima: Criança brinca com o fotógrafo Luiz Baltar no Morro da Providência
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fim. Todos esses processos foram viabilizados pela 
adesão do município ao programa do governo fede-
ral Minha Casa Minha Vida (MCMV). Ao todo serão 
gastos aproximadamente R$ 2.900.000,00 na res-
tauração da fachada e requalificação de aproxima-
damente 25 moradias. Na ocupação removida para 
que a obra de uma dessas numerações da Rua do 
Livramento pudesse ser iniciada, viviam aproxima-
damente 25 famílias. Para essas famílias foi oferecido 
mediante o cadastramento prévio um apartamento 
em loteamento financiado pelo MCMV, porém em ha-
bitações localizadas em Senador Camará, zona oeste 
do Rio de Janeiro. Nenhuma delas teve preferência ou 
recebeu como alternativa de moradia as construções 
de baixa renda licitadas para a mesma rua. A promo-
ção e a provisão da habitação de interesse social pre-
vista na legislação que viabiliza a realização do Porto 
Maravilha é na realidade realizada por intermédio do 
Programa Minha Casa Minha Vida. No entanto, ne-
nhuma das famílias removidas na área foi encami-
nhada para as habitações financiadas pelo programa 
que estão sendo construídas na região. As famílias 
foram encaminhadas para loteamentos promovidos 
pelo programa, porém construídos fora a região de 
origem – uma metodologia que vem sendo utilizada 
pela prefeitura para realocação de casas removidas 
na cidade e que viola o Estatuto da Cidade. Na 
AIEU não só não há promoção de Habitação de 
Interesse Social como há extinção dela. 

Se por um lado a legislação favorável a reali-
zação do Projeto Porto Maravilha é amplamen-
te respeitada; por outro, ela viola no mínimo 
três importantes legislações urbanas – Lei Fe-
deral nº 10.257/01 (Estatuto da Cidade); Lei Fe-
deral nº 11.124/2005 (Sistema Nacional de Ha-
bitação de Interesse Social e o Fundo Nacional 
de Interesse Social) e a Lei Federal nº 11.481/07 
(Regularização Fundiária em Terras da União). 
A parceria entre os governos estadual e munici-
pal não foi um problema para a implementação 
do projeto de revitalização da área portuária; 
contudo, não se observa a mesma agilidade e 
nem a mesma sintonia entre os governos para 
o investimento em moradia popular. Se no âm-
bito estadual, há morosidade no fechamento 
da listagem dos imóveis para a implementação 
do Plano de Reabilitação e Ocupação de imó-

veis do Estado do Rio de Janeiro na Área Central da 
cidade; no âmbito municipal, o edital de licitação 
lançado em 6 de agosto de 2013 convida empresas 
privadas a concorrência de uma concessão para uso 
e fruição de 11 imóveis no centro da cidade por 10 
anos. Feito pela Firjan, o mapeamento “A Cadeia da 
Indústria Criativa no Brasil” é a base da listagem 
que contém os imóveis que são objetos dessa con-
cessão municipal. O edital de concorrência prevê 
reforma e restauro dos imóveis municipais consi-
derados vazios ou em ruína, mas dá prioridade de 
ocupação para os setores integrantes da Cadeia da 
Indústria Criativa, não para habitação popular.

Tendo a melhoria da mobilidade urbana como 
uma das diretrizes de sua atuação, a CDURP pros-
seguiu com a implosão da Avenida Perimetral sem 
a adequada reformulação do Plano de Mitigação da 
Interdição Parcial da Perimetral considerado incon-
sistente e mal aplicado pelo Grupo de Apoio Técnico 
Especializado (GATE) do Ministério Público do Rio 
de Janeiro (MPRJ). O Grupo de Atuação Especializa-
da em Meio Ambiente (GAEMA) em conjunto com a 
5ª Promotoria de Tutela Coletiva de Meio Ambiente 

nenhuma das famílias 
removidas na área foi 
encaminhada para as 
habitações financiadas pelo 
programa que estão sendo 
construídas na região. 
(...) uma metodologia que vem 
sendo utilizada pela prefeitura 
para realocação de casas 
removidas na cidade e que viola 
o Estatuto da Cidade” 
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e Patrimônio Cultural da Capital do MPRJ ajui-
zou a Ação Civil Pública em fevereiro de 2013 
contra a CDURP e o município. As negociações 
e entregas de documentos – realizadas desde o 
início da ação – culminaram em uma audiência 
púbica realizada em 10 de julho de 2013 no MPRJ 
e que teve como objetivo debater o plano de mi-
tigação e promover uma avaliação do Estudo de 
Impacto de Vizinhança (EIV) apresentado pela 
CDURP ao longo do processo. O GATE deixou 
claro na apresentação pública que o conceito 
de mobilidade urbana sustentável, defendido 
nos estudos apresentados pela CDURP para via-
bilização do projeto, estava em completo desa-
cordo com o projeto urbanístico que estava em 
implantação na zona. Aliado a isso, a licitação 
para a construção do Centro Integrado de Ope-
ração e Manutenção (CIOM) do Veículo Leve so-
bre Trilho (VLT) ameaça a integridade do único 
equipamento público de lazer que existe na re-
gião, a Vila Olímpica da Gamboa. O prédio do 
CIOM ficará em um terreno de 18 mil m2 e atingi-
rá parte das quadras esportivas da Vila.

Providência 
e Central do Brasil

Em 26 de abril de 2010 o camelódromo da Cen-
tral sofreu um incêndio que foi determinante para 
a sua extinção. Ao final de 2011 foi inaugurado o 
controverso Mercado Popular de Compras Leonel 
Brizola, a duas quadras do local incendiado. Im-
popular entre os camelôs da região, o Mercado é 
um fracasso de vendas e de adesão por parte dos 
trabalhadores. Eles alegam que o público que cir-
cula na Central e no Terminal compra e/ou conso-
me as mercadorias porque passa pelas barracas e 
tabuleiros durante o trajeto entre as plataformas e 
a estação de metrô. Como as mercadorias vendi-
das pelos camelôs nos centros populares são pa-
recidas, a venda é de ocasião, pela facilidade e, às 
vezes, graças às táticas do vendedor. O comprador 
em potencial dessas mercadorias não se desloca 
até o Mercado para o consumo delas, alegam os 
trabalhadores, e por essa razão ele é um fracasso. 

Vista do oratório e da caixa de água no alto do Morro 
da Providência, desde a Avenida Presidente Vargas

acima: Operários da SMH trabalhando na demolição 
do AP, no Morro da Providência
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MORADIA

Remoções forçadas na Rua do Livramento , Rua da Grota , Escadaria , AP , 
Ladeira do Barroso , Sessenta ;

   Entulho acumulado pela destruição das casas;
Deficiência no abastecimento de água e de tratamento de esgoto das ruas Barão de São Felix 

 e Senador Pompeu , Pedra Lisa , Morrinho , Morro da Providência ;

 	 Poluição sonora por causa das obras do teleférico;

 	 Proposta para transformação de área residencial em centro turístico;

	 Extinção do abrigo utilizado para consumo de crack, promovendo a dispersão dos 		
	 usuários pelas comunidades do Complexo sem atendimento ou orientação;

Ocupações urbanas despejadas: Machado de Assis , Zumbi dos Palmares ,  
Flor do Asfalto ;
Ocupações urbanas: Chiquinha Gonzaga , Quilombo das Guerreiras ;

	 Ocupação urbana Terra Abençoada I e II localizada no terreno e nas instalações do 	
	 antigo Hospital São Sebastião;

	 Fechamento e abandono do Instituto Estadual de Infectologia São Sebastião.

TRABALHO

	 Extinção de postos de trabalho na região do entorno da Central do Brasil sem promoção 	
	 adequada de novos postos próximos ao local;

	 Elitização da Praça Mauá;

	 Retirada dos camelôs do Terminal Rodoviário Américo Fontenelle;

	 Diminuição da oferta de trabalho nas atividades portuárias;

	 Fim do camelódromo da Central do Brasil após incêndio em 2010;

	 Famílias que vivem do recolhimento de resíduos sólidos em condições de extrema 	
	 pobreza;

	 Atividade de profissionais do sexo que moram e trabalham na área do entorno da 	
	 Central do Brasil e da Av. Brasil, na Maré;

	 Abandono da Cooperativa Mista de Pescadores Colônia Caju;

	 Aumento do contingente de operários ligados a atividades portuárias. Mais de 7000 	
	 novos trabalhadores que não são integrados à região.

CULTURA 

	 Fechamento dos terreiros de Umbanda e Candomblé na Maré;	

	 Extinção da cultura popular de venda de mercadorias na rua: do biscateiro, do 		
	 camelô, do vendedor ambulante;

	 Mais acessabilidade na utilização dos antigos galpões na comunidade: Museu da 	
	 Maré, Centro de Artes da Maré, Observatório de Favelas;

	 Atividades de resistência cultural: capoeira do Mestre Eron, bateria Mel do Futuro, 	
	 Instituto Pretos Novos (IPN);

	 Casa de banho Dom João VI, hoje utilizada pela Comlurb para eventos particulares;

	 Fechamento do CAIC Tiradentes (Escola Estadual Tiradentes) num cenário de 		
	 ausência de escolas; 

	 Extinção da Praça Américo Brum, representativa para a sociabilidade da 		
	 Providência, para a construção de um teleférico;

	 Fechamento do Colégio Estadual Benjamin Constant;

	 Fechamento do Colégio Estadual Vicente Licínio Cardoso; 

	 Esvaziamento das formas de habitação local sob justificativa  de revitalização;

	 Novos grupos e espaços culturais surgem com o Projeto Porto Maravilha – Galpão 	
	 Ação da Cidadania e Museu de Arte do Rio (MAR) – mas há pouco investimento nos 	
	 grupos e espaços locais;

	 Proibição de bailes funk – Praça Américo Brum e Quadra da Vila Portuária;

 	 Pontos de resistência, encontro e defesa dos direitos da população LGBT:  
	 Grupo Conexão G, Bar do Mário e salões de beleza das 17 comunidades da Maré.

MARÉ

CAJU

ZONA
PORTUÁRIA

VIOLAÇÕES 
DE DIREITOS NA 

REGIÃO PORTUÁRIA 
DO RIO DE JANEIRO

PROJETO  
PORTO MARAVILHA



No processo de criminalização desses trabalhadores, 
no dia 25 de maio de 2013 foi a vez das barracas que ocu-
pavam as plataformas do Terminal Américo Fontenelle 
serem removidas pela Secretaria Municipal de Ordem 
Pública (SEOP) da prefeitura. O motivo dessa vez não foi 
o incêndio, mas a reforma do Terminal pela Companhia 
de Desenvolvimento Rodoviário de Terminais (CODER-
TE), que através de uma licitação contratara um consór-
cio para a reconstrução do Terminal. 

Em audiência pública realizada na Assembléia Le-
gislativa do Rio de Janeiro (ALERJ) na tarde do dia 6 de 
outubro de 2011 a pauta foi “projetos de reforma dos ter-
minais rodoviários do estado do Rio de Janeiro visando 
os megaeventos de 2014 e 2016”. Representando a CO-
DERTE o presidente da comissão especial de licitação 
faz uma longa justificativa da privatização dos termi-
nais, alegando a incapacidade da Companhia em arcar 
com os custos de reforma e manutenção desses espaços. 
Duas moradoras da Providência estavam presentes na 
audiência, além de integrantes do Fórum Comunitário 
do Porto (FCP). Uma dessas moradoras foi enfática ao 
dizer que a obra do teleférico da providência fazia par-
te de um projeto do qual os moradores não conheciam 
e tampouco tinham participado de sua construção. Ela 
alegava que não concordava com a instalação desse 
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Morro da Providência são 
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equipamento, pois não tinha certeza de que ele me-
lhoraria a qualidade da circulação dos moradores “da 
comunidade”, atendidos por linhas de van que faziam 
o transporte até o alto do morro, cujo ponto final fica-
va na Praça Américo Brum. A manutenção dessa praça 
também era outra reivindicação sua, já que para que o 
teleférico fosse instalado ela teria que ser extinta. As 
relações entre as obras do Porto Maravilha, as do Pro-
grama Morar Carioca e as do Terminal nunca foram pu-
blicamente apresentadas aos habitantes da área como 
parte de um projeto de melhorias para a região. Pelo 
contrário, havia um investimento em divulgar informa-
ções que diluíssem a grandiosidade do impacto dessas 
modificações na vida daqueles que ali habitavam. Os 
projetos eram de difícil acesso e as informações obtidas 
sobre o Morar Carioca eram resultado de uma ação civil 
pública contra o município, justamente por irregulari-
dades no processo de realização das obras. 

Assim como o incêndio pegou todos de surpresa, o 
boato sobre a construção do teleférico só foi confirmado 
quando a Praça Américo Brum começou a ser destruída. 
Espaço de lazer central para os moradores, ela foi subs-
tituída por uma das três estações do teleférico. As outras 
duas seriam: uma na saída do túnel João Ricardo, ao lado 
do Instituto Central do Povo, na Barão da Gamboa com 

a Pedro Ernesto; outra na área consumida pelo fogo. No 
croqui do projeto, impresso em uma folha A4 e apresen-
tado aos trabalhadores pelo presidente da CODERTE no 
dia do incêndio, não aparece a imagem do teleférico e ele 
tampouco é citado. As melhorias apresentadas pelo pre-
sidente para amenizar o prejuízo do incêndio às pessoas 
que ali trabalhavam, estavam todas relacionadas à cons-
trução do Terminal, cujo projeto sequer previa constru-
ções na área destruída pelo incêndio.

Diferente da área mais próxima ao cais do porto, atin-
gida mais diretamente pelas reformas do Porto Maravi-
lha, as remoções no Morro da Providência são oriundas 
do Programa Morar Carioca criado em julho de 2010 pela 
Prefeitura do Rio com o objetivo de promover a inclusão 
social, através da integração urbana e social (completa 
e definitiva) de todas as favelas. As ações desse progra-
ma de integração já somaram entre 2011 e 2012 mais de 
100 remoções de moradores do Morro. O projeto de im-
plementação das obras previstas nunca foi apresentado 
a eles. Por conta dessa e de outras irregularidades e im-
pactos negativos do programa na favela, o Núcleo de Ter-
ras e Habitação (NUTH) da Defensoria Pública do Estado 
do Rio de Janeiro moveu uma Ação Civil Pública (ACP) 
em defesa dos direitos dos moradores da Providência. 
Numerosas, as obras previam: um teleférico, um plano 
inclinado, um centro esportivo, um museu a céu aberto, 
construção de moradias, obras de saneamento básico, re-
moções de casas localizadas em área de risco.

Inicialmente a “Planta Geral de Urbanização do Pro-
jeto Morar Carioca” planejava construir 639 unidades 
habitacionais na região: 58 unidades na Ladeira do Fa-
rias n° 91; 20 na Ladeira do Barroso; 4 no Centro His-
tórico; 131 na rua Nabuco de Freitas, 77 na rua Cardoso 
Marinho n°68; 349 na Aldomaro Costa n°83 – e previa 
a remoção de 832 casas. Fruto da resistência de alguns 
moradores, a ação civil pressionou o município para 
apresentação dos documentos relacionados ao projeto 
para a área e principalmente para a realização de audi-
ências públicas para a avaliação dele. A pressão resul-
tou em diminuição no número das famílias que seriam 
removidas, no entanto não solucionou o problema da-
queles que já tinham saído de suas casas para as obras 
e ainda viviam com o aluguel social.

Escombros de casas demolidas após 
remoção das famílias, na área da Cruzeiro, 
Morro da Providência

17



Oficinas de
Cartografia Social

Salão na área da Pedra Lisa, 
Morro da Providência

18



As Oficinas de Cartografia Social realizadas no mês de 
agosto de 2013 trouxeram como principal desafio o ma-
peamento das transformações em curso na região por-
tuária do Rio de Janeiro. Apesar do foco estar nessas 
modificações contemporâneas, tentamos produzir uma 
cartografia que identificasse as mudanças ocorridas 
no espaço pela ação do tempo e pela ação dos projetos 
propostos para a região ao longo dos séculos, tentan-
do identificar as expressões da alteração nas funciona-
lidades dos lugares. 

Nesse sentido, as oficinas incentivaram a produção 
de relatos descritivos, com o objetivo de realizar em con-
junto uma análise qualitativa do urbano. Esse caminho 
nos permitiu dar visibilidade aos grupos e movimentos 
que cotidianamente resistem às violações oriundas do 
processo de reorganização urbana do Rio de Janeiro, 
indo, portanto, no caminho inverso do discurso de-
senvolvimentista oficial, que se apresenta atrelado aos 
grandes projetos imobiliários, industriais ou esportivos. 

Os pontos destacados pelos participantes em seus re-
latos converteram-se na parte mais significativa dessa ex-
periência, que, acima de tudo, teve por objetivo compreen-
der como ocorre a apropriação do espaço urbano através 
da dimensão do conflito – geralmente expresso na diver-
gência dos interesses do poder público e da população. A 
descrição dessa relação conflitiva feita pelos participantes 
das oficinas sugere que através da pressão política e da mo-
bilização é possível defender um projeto de cidade que é 
o oposto daquilo que vem sendo projetado pelos governos 
municipal, federal e estadual para região portuária. 

Os pontos de tensão existentes na região metropoli-
tana do Rio de Janeiro e que geram impactos na região 
portuária; a produção desigual dos espaços da cidade; 
as novas formas de criminalização da pobreza e a mili-
tarização das favelas: todos esses aspectos estão inter-
ligados na atual forma de gestão e requalificação das 
cidades. Completamente inseridos nessa discussão e 
nessa condição urbana, os participantes relataram vio-
lações que organizamos nas seguintes tipologias: Mora-
dia, Trabalho e Cultura. 
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Moradia

A permanência no local de moradia é a principal bandeira defendida pelos 
moradores do Morro da Providência, e das diferentes ocupações que compõem 
o perímetro portuário do centro do Rio de Janeiro, na luta desses moradores 
para garantir o seu direito à cidade. As remoções forçadas converteram-se na 
principal evidência dos interesses do governo municipal em transformar os 
espaços de moradia em atrativos turísticos. 

A área central da região portuária é predominantemente residencial e vol-
tada para as moradias populares. Estima-se que até o momento o Projeto Porto 
Maravilha e o Programa Morar Carioca removeram cerca de 605 famílias, entre 
as que viviam no Morro da Providência e nas ocupações do entorno: Morro da 
Providência, 140 famílias; Ocupação Machado de Assis, 150 famílias; Ocupa-
ção Flor do Asfalto, 30 famílias; Ocupação Boa vista, 35 famílias; Ocupação 
Zumbi dos Palmares, 133 famílias; Ocupação Carlos Marighela, 47 famílias; 
Ocupação Casarão Azul, 70 famílias. Ao todo são cerca de 3.099 famílias re-
movidas em toda a cidade, e mais 7.843 que estão sob ameaça de remoção3.

Várias são as violações promovidas pelos poder público. A falta de infor-
mações, por exemplo, virou uma regra de atuação da prefeitura nos processos 
de remoção. Moradores não possuem informações dos projetos e das obras, 
desconhecem os números exatos de casas a serem removidas e não são in-
formados sobre os procedimentos de realocação que serão adotados. Além 
disso, casas são marcadas para serem removidas com as iniciais da Secretaria 
Municipal de Habitação (SMH) sem o consentimento dos moradores; escom-

3.	 Conforme os dados apresentados pelo Dos-
siê produzido pelo Comitê Popular da Copa e 
Olimpíadas do Rio de Janeiro, essas remoções e 
ameaças de remoção foram feitas entre os anos 
de 2010 e 2013, quando foi lançada a segunda 
versão do documento.

da esquerda para a direita: Menino soltando pipa, no 
Morro da Providência; meninos jogam bola entre 
o Largo do Cruzeiro e a área do Buraco Quente, no 
Morro da Providência.
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bros e entulhos das casas demolidas não são removidos piorando 
a qualidade de vida de quem permanece no local.  

Em diversas ruas, casas foram retiradas sem consentimento 
de seus moradores. Numa das ocupações da Rua do Livramento 
viviam aproximadamente 25 famílias. Para elas foi oferecido um 
cadastramento para um apartamento do programa Minha Casa 
Minha Vida, porém em loteamentos localizados em Senador Ca-
mará, na Zona Oeste do município. A dinâmica das remoções é 
afastar os pobres das áreas centrais e alocá-los nas áreas mais dis-
tantes e deficitárias de infraestrutura urbana – portanto distante 
dos postos de trabalhos, de sua memória e de sua história de vida. 
Outras remoções no Morro da Providência, oriundas do projeto 
Morar Carioca somaram mais de 100 famílias removidas em 2011. 
Em novembro de 2013, após dois anos de aluguel social, 34 famí-
lias foram realocadas no loteamento construído na Rua Nabuco 
de Freitas, em um dos sete blocos que compõe o condomínio, o 
único loteamento construído dos seis previstos pelo projeto. 

Esse tipo de atuação do poder público gera um grau de ten-
são e desconfiança que muitas vezes coloca morador contra 
morador. Ao mesmo tempo, são esses momentos que tornam 
importante a ação dos apoiadores técnicos e organizações so-
ciais na produção de informações que atestem a violação de 
direitos e se contraponham aos poucos dados disponibilizados 
oficialmente. Como exemplo dessa ação de contraponto e de 

resistência, destacamos a construção do ”con-
tra-laudo” geotécnico. Realizado por apoiado-
res, ele foi importante na expedição da ação 
cautelar solicitada pela Defensoria Pública 
do Estado em 2012, que paralisou as obras 
do Projeto Morar Carioca, alegando: falta de 
estudo de impacto de vizinhança, falta de es-
tudo de impacto ambiental e de realização de 
audiências públicas que informassem os mo-
radores sobre a qualidade, as dimensões e os 
impactos do projeto. A suspensão das obras e 
a resistência dos moradores garantiu que um 
canal de negociação fosse aberto com a prefei-
tura. É importante ressaltar que esse canal foi 
aberto somente em setembro de 2013, período 
posterior a onda de manifestações ocorridas 
massivamente em todo o Brasil. Desde esse 
mês, representantes do município têm reali-
zado reuniões com os moradores, defensores 
públicos e apoiadores na tentativa de nego-
ciar a retomada da execução das obras. 

No Complexo de favelas da Maré, o proble-
ma da moradia também está atrelado ao atual 
processo de modificação do espaço urbano, no 

Isso aqui é um 
transtorno. 
Não consigo 
trabalhar, 
não consigo 
dormir direito. 
Já botaram 
fogo aqui  
duas vezes”
moradora do AP,  
Morro da Providência
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entanto, estas modificações geralmente estão relaciona-
das às políticas de saúde ou de “segurança pública” – que 
inclui invasões constantes nas comunidades, tiroteios e 
suspensão das atividades locais por conta das “rondas”. 
No contexto das políticas de saúde pública foi destacada 
na oficina a extinção, em novembro de 2013, da ocupação 
dos usuários de crack em um local entre as comunidades 
Nova Holanda e Parque União. Localizado às margens da 
Avenida Brasil – uma das principais vias de acesso para 
turistas que chegam à cidade – a ocupação foi o foco das 
principais ações de repressão e recolhimento de usuários. 
Essas ações – extremamente freqüentes no Complexo da 
Maré e também nos arredores da Central do Brasil e da 
Rodoviária Novo Rio – se intensificaram em novembro de 

2012, quando o prefeito anunciou a internação compul-
sória dos adultos usuários de crack. Lembrando que, de 
acordo com o Ministério Público do Rio, medidas de re-
colhimento compulsório de moradores de rua são ilegais. 
Desde de 31 de março de 2011, a Secretaria Municipal de 
Assistência Social (SMAS) deu início ao trabalho conjunto 
com órgãos de segurança, promovendo diversas opera-
ções e recolhimentos: no episódio de novembro de 2013 os 
usuários foram recolhidos do local para um batalhão de 
polícia e não para unidades de saúde do município, mos-
trando que a solução adotada para este problema passa 
mais pela repressão do que pelo atendimento de saúde. 

Os usuários de crack na Maré já formaram outras ocu-
pações em frente ao antigo prédio do Instituto Nacional de 
Seguridade Social (INSS); na localidade conhecida como 
Brizolão (uma via de acesso à Bonsucesso na Avenida Bra-

sil); nas margens da Avenida Brigadeiro Trompovsky, que 
dá acesso à Ilha do Fundão; na ponte de Bonsucesso na 
Avenida Brasil. A retirada da última ocupação apenas dis-
persou novamente os grupos – que atualmente transitam 
e ocupam diferentes áreas no interior das comunidades da 
Maré. Essas ações paliativas dos governos não resolvem a 
questão, há necessidade de integração entre diferentes po-
líticas públicas – de habitação, assistência social e saúde 
pública – para a resolução da questão. 

A população de rua, bem como os usuários de drogas, 
são os grupos que mais sofrem com as medidas repressi-
vas que têm sido intensificadas na preparação da cidade 
para os eventos esportivos, unindo exclusão, limpeza so-
cial e uso da força policial para esconder todo e qualquer 

problema que manche a imagem do Rio de Janeiro e in-
fluencie na perda de investimentos para Cidade Olímpica. 

No Caju, a ausência de políticas habitacionais tam-
bém gerou processos de ocupação de terrenos públicos, 
como as Ocupações Terra Abençoada I e II, instaladas 
no terreno e nas dependências do antigo Hospital São 
Sebastião, que após um processo de fechamento pro-
gressivo foi desativado em 2008 sob protestos dos mo-
radores do bairro. Esse hospital era o único do Rio de 
Janeiro especializado no tratamento de doenças infecto-
contagiosas, feito no Instituto Estadual de Infectologia 
São Sebastião (IEISS), e chegou a ter cerca de 500 leitos. 
Após o fechamento do Hospital, o IEISS foi transferido 
para o Instituto de Assistência dos Servidores do Estado 
do Rio de Janeiro (Iaserj), mas com capacidade de aten-
dimento muito reduzida. O IEISS era uma instituição 

Este projeto fica no escuro né. Você não tem nada 
divulgado. Se você for procurar na prefeitura?  
O que é o projeto na verdade, pra quem é eu não sei.  
De uma coisa tenho certeza: não é pra população.  
Eles gastariam muito menos reestruturando a favela 
pra população do que estão fazendo no projeto.  
Cadê um documento oficial? Nunca vi.”
Morador da escadaria – Morro da Providência
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especializada que tinha mais de um século de existên-
cia. Estima-se que mais de R$ 1 milhão foi gasto para 
o melhoramento de suas dependências pouco antes de 
ele ser desativado. Os moradores instalados na área do 
hospital podem estar expostos a resíduos hospitalares, 
lixo ou restos de equipamento e material utilizado no 
IEISS, o que pode ocasionar lesões ou até problemas 
mais graves. A exemplo do hospital, a Escola Estadual 
Tiradentes (Centro de Atenção Integral à Criança – CAIC 
Tiradentes) também foi fechada recentemente no bair-
ro. O fechamento de hospitais e escolas públicas é uma 
maneira de, nesse processo constante e cruel de reor-
denamento da cidade, dificultar muito (ou até mesmo 
inviabilizar) a moradia em determinadas áreas. O bairro 
do Caju enfrenta há alguns anos essa dificuldade.

Dados do Instituto de Pesquisas Econômicas e Aplica-
das (IPEA) estimam que no Estado do Rio de Janeiro exis-
ta um déficit de 483 mil unidades habitacionais, a maior 
parte concentrada na região metropolitana (362.335). As 
políticas de enfretamento desse problema ficam muito 
aquém do necessário e ele tem se agravado a cada dia 
com o estabelecimento das Parcerias Publico Privadas e 
o uso da terra pública para os interesses empresariais. 
No atual processo de reordenamento das cidades, a po-
pulação que mora nos lugares com pouca infraestrutura 
– os moradores de favelas e ocupações – é seguramente a 
mais atingida pelas violações de direitos e a menos prio-
rizada nesses processos de “melhorias”.

Trabalho

O trabalho é uma dimensão importante para enten-
der a forma de ocupação da região portuária e os tipos 
de atividades que são exercidas pelos que ali vivem. A 
atividade informal – comércio de ambulantes, camelôs, 
etc. – é a principal fonte de renda daqueles que traba-
lham e moram no entorno da área central da cidade. O 
poder público tem reprimido intensamente esses tipos 
de atividades através de medidas como o “Choque de 
Ordem” – ações de repressão a vendedores ambulan-
tes e a ocupações em espaço público – que é amparado 
pela criação das Unidades de Ordem Pública (UOP) ins-
taladas em diferentes partes da cidade.  

No entorno da Central do Brasil, os pontos de traba-
lho dos ambulantes foram extintos, sem a devida ins-
talação de novos postos próximos ao local. Os camelôs 
que trabalhavam entre a Central do Brasil e o Terminal 
Américo Fontenelle foram transferidos para o Mercado 
Popular Leonel Brizola após um incêndio, que de acor-
do com muitos trabalhadores foi proposital e criminoso. 
No novo local, a circulação de pessoas é pequena e o 
lucro dos comerciantes é baixo, o que os leva a traba-
lhar ilegalmente nas ruas no horário noturno ou mui-
to cedo, pela manhã. Essa restrição para o horário de 
trabalho modificou completamente o cotidiano desses 
trabalhadores que tiveram que buscar outras atividades 
para o seu sustento. Caso desafiem o Choque de Ordem 

Moradora do Morro a 
Providência em frente 
a casa ameaçada de 
remoção
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e trabalhem em horário comercial, sofrem com as ações de re-
pressão da prefeitura, que tem utilizado a força policial e armas 
não-letais para retirá-los das ruas. A elitização das área centrais, 
como ocorre com a Praça Mauá, impede a circulação destes tra-
balhadores, na medida em que a maioria não possui mais a regu-
lamentação para o exercício de sua atividade profissional nessas 
áreas. Trabalhadores como 
os profissionais do sexo, vêm 
sofrendo com as medidas re-
pressoras adotadas pela pre-
feitura, tanto nos arredores da 
área central quanto nas vias 
que contornam o Complexo da 
Maré, onde a presença policial 
é frequente e violenta.

Outra forma de desvalori-
zação do trabalho exercido na 
região portuária é o abando-
no da atividade de pesca. No 
Caju, a Cooperativa Mista de 
Pescadores acabou abando-
nada por conta das transfor-
mações relacionadas às ati-
vidades no cais do porto, que 
geraram impacto na vida dos 
trabalhadores que viviam da 
pesca e por intermédio dela 
estabeleceram ou fixaram 
moradia na região. O Caju 
hoje passa por um processo 
que visa modificar sua carac-
terística residencial a medida 
que o trabalho gerado pelas novas atividades inviabiliza o que 
antes ali existia. 

Após a extinção das atividades de pesca foi a vez da trans-
formação no trabalho portuário. Com a inauguração do Porto de 
Sepetiba em 7 de maio de 19824, os tradicionais granéis sólidos 
– os minérios de ferro, manganês, bauxita, carvão, sal, trigo, 
soja e fertilizantes – deixam aos poucos de serem carregados e 
descarregados no Porto do Rio de Janeiro.  Em 1988 iniciam as 
atividades do Terminal de Contêineres (TECONT) e o Porto do 
Rio passa a operar como ponto de apoio para as importações e 
exportações, o que diminui bastante o trabalho da capatazia. Em 
1990 há ampliação dos terminais de contêineres, todos na área 
do Caju e no bairro de São Cristóvão, o que provoca uma imensa 

4.	 Em 2005, pela Lei Federal nº 11.200/2005, o Porto de Sepetiba 
teve sua designação alterada para Porto de Itaguaí.

5.	 http://oglobo.globo.com/infograficos/reciclagem-no-rio/

mudança nas técnicas do trabalho portuário. A 
última lei, de 2013, altera a de 1993, permitindo 
que os terminais privados movimentem carga de 
terceiros, e define que a contratação de mão de 
obra não precisa mais ser necessariamente feita 
pelo Órgão de Gestão da Mão de obra Portuá-
ria Avulsa (OGMO), criado pela lei de 1993. Por 
conta das mudanças, alguns postos de trabalho 
foram praticamente extintos, enquanto outros 
aumentaram significativamente. Se contabiliza 
que mais de 7.000 novos postos foram criados 
na área portuária do Caju, a maioria dos traba-
lhadores contratados não reside no bairro. 

 O trabalho como parte fundamental dos re-
quisitos para uma moradia adequada também 
é alvo de violações no Complexo da Maré. Lá, 
dezenas de famílias vivem em torno de uma 
unidade da COMLURB em condições extrema-
mente precárias. Trabalhando com a seleção 
de resíduos sólidos, elas não têm incentivo ou 
condições adequadas para a realização desse 
trabalho, que numa cidade como o Rio de Ja-
neiro poderia ser uma importante fonte de ren-
da para coletivos. Hoje, a precária coleta seleti-
va de lixo no Rio de Janeiro faria da cidade um 
lugar inadequado para a moradia, já que numa 
cidade que tem 6,3 milhões de habitantes ape-
nas 3,7% do lixo recolhido é reciclado5. O Rio 
de Janeiro tem coleta seletiva parcial em ape-
nas 44 bairros dos 160 que compõe a cidade.

Começaram 
aterrorizar. 
Muitas pessoas 
com medo, 
como aquela 
senhora que 
vão quebrar 
a casa dela. 
Muitas vezes 
não quero sair 
e deixar meus 
filhos dentro 
de casa...”
Morador da escadaria – 
Morro da Providência

24



Cultura 

A região portuária do Rio de Janeiro é onde a cidade tem seu início. Na memória 
e história desse lugar está presente a cultura negra fazendo dali o berço do samba 
e de diversas outras manifestações da cultura popular. Contudo, a reforma desse 
espaço tem contribuído para o apagamento desta memória popular – expressa nas 
práticas e nos patrimônios materiais – que vem sendo substituídos por espaços mo-
dernos e arrojados. Esses lugares procuram incorporar as tradições da cultura negra 
em pequenos marcos memoriais, que nas reformas urbanas (sempre altamente em-
branquecidas) viram elementos exóticos de um passado muito distante. 

Em contrapartida à remodelação das vias que cortam a região; da exposição a 
céu aberto das ruínas do antigo Cais do Valongo (por onde entraram cerca de um 
milhão de escravos) e do Cais da Imperatriz; da proposta de construção do Mu-
seu do Amanhã, além do já inaugurado Museu de Arte do Rio de Janeiro (MAR); 
da produção de festividades e atividades culturais na Pedra do Sal; do ofereci-
mento de cursos de dança e de cultura no Galpão Ação da Cidadania; do inves-
timento na remodelação do Instituto Pretos Novos (antigo cemitério de escravos) 
há um “esquecimento” das iniciativas culturais já realizadas na região antes da 
chegada do Projeto Porto Maravilha, muitas delas voltadas para a celebração da 
cultura negra. Destacamos a bateria infantil Mel do Futuro – que foi comandada 
pelo querido Seu Nélio até 2013, quando ele veio a falecer; e a capoeira do Mestre 
Eron – realizada no alto da escadaria – como duas expressões de resistência e que 
são feitas por moradores antigos e queridos no Morro da Providência. Há, ainda, 
todo o movimento das mulheres e homens vinculados a Liga dos Blocos da Zona 
Portuária que desde a década de 90 tenta reunir os grupos que atuam na região.  

Quadra na Praça Américo Brum, extinta 
pelas obras do Morar Carioca
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A liga é composta pelos blocos: Coração das Meninas, Pin-
to Sarado, Escorrega Mas Não Cai, Afoxé Filhos de Gandhi, 
Independentes do Morro do Pinto, Fala Meu Louro, Oba, 
Unidos do Rio dos Barros, Eles Que Digam, Tamborim 
Sensação, Pipoca no Mel, Bloco dos Bancários, Banda da 
Conceição, Escravos da Mauá e Alegria Portuária; além do 
Cordão do Prata Preta que homenageia o símbolo da resis-
tência da região portuária na Revolta da Vacina. 

Se por um lado há um investimento da CDURP na 
construção de um Circuito Histórico e Arqueológico 
da Celebração da Herança Africana na Zona Portuária, 
há uma iniciativa de que os moradores descendentes 
diretos dessa herança sejam removidos de suas casas 
para que os visitantes possam celebrá-la. O circuito é 
resultado do trabalho do GT Curatorial do Circuito His-
tórico e Arqueológico da Herança Africana6, e tem cin-
co pontos. O primeiro é o Cais do Valongo – construído 
em 1811 para o desembarque e comércio de africanos 
escravizados vindos do Congo e de Angola, Centro-O-
este africano. O segundo é a Pedra do Sal, local onde 
o sal era descarregado por africanos escravizados no 
século XVII. O terceiro é o Jardim Suspenso do Valon-
go – parte do plano de remodelação e embelezamento 
do Prefeito Pereira Passos para a região – e o Largo do 

Depósito, onde ficavam as antigas lojas 
que vendiam escravos e artigos relacio-
nados à prática da escravidão. O quar-
to é o Cemitério dos Pretos Novos onde 
foram enterradas cerca de 20 mil jovens 
e crianças negras que não resistiam aos 
maus tratos da escravidão ou da viagem 
até o Brasil. O quinto é o Centro Cultural 
José Bonifácio construído em 1877 por 
ordem de D. Pedro II para a educação da 
comunidade carente da Região Portuária 
e que foi o primeiro colégio público da 
América Latina.

A cultura negra marcou toda a histó-
ria de construção das cidades brasilei-
ras, porém na região portuária ela é mais 
do que presente, mais do que uma mar-
cação em uma linha do tempo: ela é a 
memória de uma resistência em face das 
sucessivas reformas urbanas que tem o 
objetivo de “esquecer” essa etapa vivida 
pela população do país. 

Mesmo a 126 anos do fim da escra-
vidão a repressão e a opressão ao povo 
negro ainda é triste, cruel e desumana e 
acontece todos os dias na Maré, no Caju, 
na Zona Portuária e em todas as comuni-
dades e favelas da cidade; nas ações das 
polícias orientadas a bater e a crimina-
lizar; na intolerância aos cultos afrobra-
sileiros, com casas obrigadas a fechar 
suas portas por conta da discriminação; 
nas ações das políticas de habitação que 
removem a população para moradias 
sem infraestrutura e distantes de onde 
cultivaram suas relações de proximida-
de. Não podemos evidenciar circuitos e 
traçar marcos da herança africana sem 
que os herdeiros sejam respeitados. A 
herança africana é muito mais vasta do 
que o período da escravidão, e debater 
essas contribuições também foi marca 
de nossa oficina e um dos objetivos da 
construção desse Fascículo.

6.	 Criado pelo decreto Municipal 34.803 de 29 de novem-
bro de 2011.

Crianças brincam no Morro da Providência
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S ob a perspectiva do conflito como espaço 
de produção de relações sociais, o Fascículo 
apresentou situações relatadas nos encon-

tros realizados durante as Oficinas de Cartografia 
Social. Nelas discutimos de forma mais sistemática 
sobre as transformações urbanas e as violações de 
direitos de populações atingidas por grandes obras, 
apresentando o impacto destas novas configurações 
espaciais no cotidiano dos sujeitos que habitam a re-
gião; levantando, também, as formas de resistência 
a essas violações que ali foram gestadas. 

O discurso oficial do poder público – de que as 
transformações que vêm ocorrendo na cidade do 
Rio de Janeiro serão capazes de solucionar antigos 
problemas de infraestrutura urbana – reforça a 
sensação de que estamos em progresso e com os 
direitos sociais garantidos. O que notamos é que 
esse discurso esconde as violações que são neces-
sárias para que o projeto de cidade-mercadoria se 
efetive, que é o projeto na qual o poder público 
está engajado. Os episódios de remoções se alas-
tram por toda a cidade. Os espaços de vida e traba-
lho são transformados sem que a população tome 
conhecimento. Parcerias entre o poder público e 
empresas privadas tornam-se frequentes para a 
execução das principais intervenções urbanísticas 
na cidade; direitos garantidos por lei são desres-
peitados por novas leis inconstitucionais.

A experiência relatada pelos participantes nas 
oficinas nos trouxe a certeza de que o modelo de 
desenvolvimento que está em curso tem gerado im-
pactos que não são tão facilmente vistos e por isso 
difícil de serem mensurados – mudanças em leis 
que historicamente garantiram direitos à popula-
ção, editais lançados às pressas, licitações vultuo-

sas.  Estamos falando de uma forma de produzir ci-
dades que exclui e criminaliza a parcela mais pobre 
da sua população; que reprime com o uso da força e 
que pretende transformar em lucro tudo aquilo que 
é prioridade para a população.

Os próximos anos serão ainda mais agitados 
para a região portuária, com transformações gran-
diosas e impactos que serão sentidos e debatidos 
por gerações de moradores e estudiosos da cidade 
do Rio de Janeiro. Essa grande mudança não acon-
tecerá sem perdas, mas também não ocorrerá sem a 
denúncia daqueles que ali habitam.

Esperamos que essa cartografia fortaleça a 
luta dos moradores que estão sofrendo os efeitos 
negativos dessas transformações e sirva como um 
meio de visibilizar suas denúncias e suas estra-
tégias de organização. Os dados e os relatos aqui 
reunidos oferecem evidências que vão auxiliar a 
desmistificar a “ausência de vida”, que aqueles 
que não conhecem a região portuária geralmente 
usam para descrevê-la. Foi ali que a cidade do Rio 
de Janeiro nasceu, de onde surgiram os primeiros 
focos de revoltas populares, episódios que duran-
te anos foram esquecidos e que hoje pretendem 
ser apagados pela lógica desenvolvimentista. 
Cabe a nós registrar e divulgar essa história, que 
se mantém pulsante no cotidiano dos morado-
res da região portuária e serve de exemplo para 
muitos outros processos de disputa pelo direito 
à cidade. Com esse sentimento finalizamos esse 
Fascículo com um trecho da carta SOS Providên-
cia – criada pela Comissão de Moradores da Pro-
vidência e pelo Fórum Comunitário do Porto – es-
perando que o conteúdo dela e o desejo expresso 
pelos moradores seja cada vez mais difundido:

Gostaríamos que o povo da cidade do Rio de Janeiro soubesse que os moradores 
da Providência não são invasores nem contra a urbanização! Somos mulheres 
e homens que moramos aqui porque temos uma história aqui e precisamos 
sobreviver! A maioria dos moradores está aqui há mais de 20 anos, toda nossa 
vida é aqui, a dos nossos filhos, dos nossos netos! Tudo é perto, escola, 
hospitais, trabalho, mercado, lazer etc. Acreditamos que a Prefeitura é a 
principal responsável por todo esse transtorno e estamos unidos para garantir 
que nenhuma casa mais seja derrubada e que as melhorias nos beneficiem! Para 
finalizar, o legado social da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016  
que queremos é a permanência na Providência e a garantia de que também 
poderemos viver nesta cidade maravilhosa!  Pedimos  à população carioca 
 que nos ajude a divulgar o que está acontecendo com a nossa cidade! 
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